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DUTRA E SUPLICY: PETISTAS SE DESTACAM NOS ATAQUES AO EX-TUCANO 

D17: 
puí: 
DA MENTIRA 3 
REsTo DA VIDA?' 

Estou querendo dizer que a na-
tureza dos episódios que tive a 
coragem de defender eram de 
muito mais gravidade do que es-
sa questão que, em última análi-
se, me desculpe a ênfase, trata-se 
de julgar o seguinte fato: dois se-
nadores tiveram conhecimento 
e, em tese, não divulgaram o re-
sultado de uma votação secreta, 
já realizada, e que isso não trouxe 
nenhuma conseqüência. 

, Eu disse: em situações de nature-
za muito mais graves que esta, eu 
agi com muita lealdade com o 
governo. Não dá para comparar 
este episódio com as causas que ,,,... 

geraram, por exemplo, a votação 
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Parte final da sessão foi marcada por duras críticas de colegas como Pedro Simon: 
"É o fato mais grave que ocorreu no Senado, nos 24 anos que estou aqui" 

"Vossa excelência é culpado" 
Preciso fazer duas perguntas ao 
senador Arruda. Urna é a respei-
to da reação do senador Antonio 
Carlos ao receber a lista. Eu gos-
taria que vossa excelência des-
crevesse para nós, se não é possí-
vel descrever as palavras, o esta-
do de espírito do senador Anto-
nio Carlos Magalhães. 

Quando recebi o envelope ainda 
no meu gabinete, confesso que 
queimou a minha mão, saí cor-
rendo para entregar ao Antonio 
Carlos, porque isso era com ele. 
Quando entreguei para ele, tanto 
a primeira reação dele quanto a 
minha, que acabei só vendo em 
detalhes, foi de curiosidade. E aí 
acho que há uma fraqueza óbvia, 
mas foi de curiosidade. 

Ele não manifestou alguma preo-
cupação? Puxa, isso é uma ilega-
lidade e como vamos fazer! 

Senador Roberto Saturnino, acho 
que isso se explica muito bem, 
porque é difícil pegar as palavras 
do momento, mas acho que a 
resposta à sua pergunta fica bem 
explicada no telefonema que ele 
dá à DraRegina. 

Era tani bem essa pergunta. Co-
mo foi esse telefonema? 

Esse telefonema foi realmente 
rápido. Não me lembro das pala-
vras, mas o que lembro do telefo-
nema é que ficou claro, primeiro, 
que ele havia recebido; segundo, 
que ele a cumprimentava por 
ter-se dado o pleito corretamen-
te, por ter o sistema funcionado 
com segurança, por não ter havi-
do nenhum tipo de desvio. E é is-
so, quer dizer, basicamente isso. 

Sim, mas o tom não foi de ad-
moestação, ao contrário, foi de 
reconhecimento pelo... 

Claro. Não havia, naquele ins-
tante -- e admito aí, visto sob a 
ótica de hoje, a perplexidade 
quanto a isso —, a idéia de uma 
coisa errada. Havia a idéia de 
uma coisa que eventualmente ti-
nha sido feita para preservar a 
segurança do pleito. 

Agora, uma última pergunta, que 
não tem ligação direta com o que 
estamos apurando, mas sei que 
todos os senadores gostariam de 
fazer e vou fazê-la: vossa exce-
lência, em um discurso que fez 
na tribuna do Senado {em 23 de 
abril, Arruda confessou em ple-
nário que tinha lido a lista com os 
votos dos senadores na sessão de 
cassação de Luiz Estevão], em 
certo momento, disse que havia 
prestado ao governo serviços em 
ocasiões até muito mais difíceis. 
Isso ficou no ar como uma meia 
afirmação, para a qual todos gos-
tariam de ter uma complemen-
tação. Por exemplo... 

que  esta sendo discutida, que 
eram questões de ordem moral, 
criminal {Arruda refere-se ao es-
cândalo do TRT paulista, que cul-
minou na cassação de Luiz Este-
vão]. Desculpe, mas eu não mexi 
no dinheiro público, não tenho 
corrupção, tá certo? O que eu re-
colho daquela minha expressão, 
e repito aqui, com a mesma ênfa-
se— só para citar um exemplo —
tinha o caso Marka e FonteCidam 
e que, num primeiro momento, 
eu achei gravíssimo: eram US$ 20 
milhões emprestados do dia para 
noite. Quando me vieram as ex-
plicações do governo, e eu com-
preendi que aquilo teria sido feito 
no momento de gravidade para o 
país, não via naquilo dolo, a par-
tir daquele instante de convenci-
mento pessoal, eu defendi com 
muita ênfase. (...) Estou queren-
do dizer que a natureza dos epi-
sódios que tive a coragem de de-
fender eram de muito mais gravi-
dade do que essa questão que, 
em última análise, me desculpe a 
ênfase, trata-se de julgar o se-
guinte fato: dois senadores tive-
ram conhecimento e, em tese, 
não divulgaram o resultado de 
uma votação secreta, já realizada, 
e que isso não trouxe nenhuma 
conseqüência. Portanto, feriu o 
Regimento. Mas é disso que se 
trata. Não estamos sendo acusa-
dos, o senador Antonio Carlos ou 
eu, de roubar, de desviar dinheiro 
público. Neste episódio o de que 
se trata é de um comportamento 
eventualmente anti-regimental. 
(«.) 

Senhor presidente, nobres cole-
gas, eminente senador José Ro-
berto Arruda. O nosso Regimento 
prevê que a prática de irregulari-
dades graves no desempenho do 
mandato. Como vamos nós res-
ponder à sociedade, como vamos 
nos comportar se a resolução que 
criamos prevê isso? Quando urna 
versão inicial depois se configura 
diferente e aí se insere em uma 
falta caracterizada como grave, 
como vamos, entre nós, racioci-
nar em relação a isso? 

Senador Casildo Maldaner, tal- 
vez a minha resposta seja par- 

cial. Estou sofrendo a dor do 
castigo. Antes que ele seja impu-
tado,  já sofro todas as conse-
qüências. Acho que a pergunta 
de vossa excelência remete para 
a seguinte coisa: o Senado, e es-
pecialmente o Conselho de Éti-
ca,  vai julgar com justiça, tende 
a  coragem de dizer que os fatos 
que  geraram a cassação do ex-
senador Luiz Estevão eram fatos 
de natureza criminal, de corrup-
ção,  de enriquecimento ilícito? 
Vai  separar isso de uma infração 
regimental e ter a coragem de 
fazer a dosimetria da pena? Ou 
vai  ter que julgar convencido 
pela versão inicial e o que ela ge. 
rou na opinião pública? 

Hoje tenho muito claro, sena-
dor Casildo, que se cria um mo-
vimento assim avassalador na 
mídia, contra o qual não há ar-
gumento. Esse movimento avas-
salador cria uma sanha de opi-
nião pública e tem que ter san-
gue.  O que me preocupa, agora 
falando como cidadão e como 
homem público, é que estamos 
estimulando, na verdade, a ba-
nalização das penas graves pre-
vistas no Regimento. 

Posso fazer um aparte aqui? Des-
culpe, mas é só para lembrar o 
seguinte: quando o Senador Luiz 
Estevão foi cassado, não havia 
ainda a comprovação dos atos de 
corrupção. Ele foi cassado, basi-
camente, porque mentiu grave-
mente e repetidas vezes, quer di- 

zer, a quebrado decoro foi a men-
tira dele perante o Senado. 

Acho que V. Exacolocou muito 
bem, senador Saturnino, e exata-
mente essa sua fala, numa sessão 
anterior, confesso que foi uma 
variável importante no meu pro-
cesso de decisão. Vou-lhe dizer 
por quê. 

O senador Casildo colocou 
muito bem: ninguém que faz vi-
da pública está imune, amanhã, 
de ter levantada uma questão ou 
de ter uma falha dessa ordem que 
eu tive. Eu fiz um exame de cons-
ciência, senador Roberto Satur-
nino. Eu vou lhe ser franco: errei. 
Devia ter tido mais cuidado. De-
via ter olhado isso. Talvez tenha 
querido até prestar um serviço, 
mas, olha: errei. Errei. Não fiz ne-
nhum uso posterior. Agora, eu 
pergunto: tenho 47 anos, faço vi-
da pública com idealismo, vossas 
excelências sabem do meu com-
portamento aqui, há alguma ou-
tra falha que me é imputada? 
(...) 

(...) Faço a seguinte indagação: 
todos os senhores dizem que foi 
uma consulta. Como uma con-
sulta é feita fora do espaço de tra-
balho do funcionário consulta-
do? Não é estranho? Como uma 
consulta leva uma pessoa a um 
estado de desespero tal a ponto 
de quase se ajoelhar, nas pala-
vras de um dos depoentes que 

aqui esüy craüi, u  sciiüui Ledui 
{Heitor, operador do painel que 
foi procurado por Regina Borges 
para violar o sistema], me pare-
ce, que disse que é um funcioná-
rio lá do cantinho e que, de re-
pente, ali estava a diretora do 
Prodasen, desesperada, e que, se 
ele dissesse não, ele via a hora de 
ela ajoelhar-se aos seus pés para 
pedir-lhe que fizesse a operação. 
A pergunta é: não sendo o senhor 
uma pessoa que cria esse tipo de 
situação, como explicar o com-
portamento da doutora Regina 
em face de apenas uma simples 
consulta? Vossa excelência a con-
sidera uma pessoa desequilibra-
da emocionalmente? 

Na questão que vossa excelência 
está apresentando, parece-me 
que está descrevendo traços de 
comportamento psicológico, que 
eu, sinceramente, não sei avaliar. 
Não costumo avaliar em mim, 
quanto mais nos outros. (...) 

(...) Agora, é inédito no mundo 
o que aconteceu aqui. Quer di-
zer, invadir o painel, arrombar 
o painel, chegar ali e pegar a lis-
ta do painel, isso não tem pre-
cedente. Isso é um ato, quer di-
zer, o que nós estamos fazen-
do? Nós somos representantes 
do povo. Para quê? Para votar 
em nome do povo. Pois, se o ato 
de votar, que é o ato mais im-
portante, está sendo violenta-
do, o povo vai confiar em quê? 
Tanto que está aí: o Brasil todo 
está assistindo aos nossos tra-
balhos neste momento, e, pelas 
perguntas que fazem, está todo 
mundo debochando de nós, 
nos ridicularizando, dizendo 
desaforos. Quer dizer, ao nos 
assistir, passam o microfone 
para as pessoas, que dizem: 
"Ah, esses bobalhões! O que 
eles estão pensando? Fize-
ram...". Por quê? Porque nós es-
tamos no limite mais baixo que 
eu vi da credibilidade; é este 
momento. Então, o ato de vio-
lentar o painel é algo de uma 
gravidade!, pelo seu ineditismo. 
(...) Diante dessa tese, em que 
considero o fato mais grave que 
ocorreu no Senado, nos vinte e 
quatro anos em que estou aqui. 
{e, apontando para Arruda] vos-
sa excelência é culpado(...). 

ME DISSERAM: 
'MAS ARRUDA, 
SABE O QUE VA/ 
ACONTECER? VOCE 
VAI FALAR ISSO 
,DE OR NO 

ARIO), Aí A 
..VISÃO VAI 

PEGAR A IMAGEM 
DO QUE VOCÊ 
FALOU ANTES, 
PEGAR A IMAGEM 

Jefferson Rudy 


